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INFORMATIVO Nº 04 – JULHO/2010
 

1. EVENTOS


O CAO CÍVEL - EDUCAÇÃO realizou encontro na cidade de Araçatuba para tratar do papel do Ministério Público, na área educacional, e a inclusão de aluno com deficiência. Contou com a presença de vários colegas da região administrativa, bem como do Dr. Tiago Cintra Zarif, Procurador de Justiça, Coordenador Adjunto do CAO Cível e de Tutela Coletiva, Dr. Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Membro do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. Eloisa de Souza Arruada, Diretora da Escola Superior do Ministério Público. Dr. Eduardo Dias de Souza Ferreira, que coordena a área de direitos humanos – Idoso e Pessoa com Deficiência e Dr. Luiz Antonio Miguel Ferreira que coordena a área da educação.
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2. 
BULLYNG

No dia 24 de agosto de 2010, o CAO CÍVEL – EDUCAÇÃO, em conjunto com a Escola Superior do Ministério Público, realizará o evento EDUCAR PARA A CONVIVÊNCIA – OS RISCOS INTRA E INTERPESSOAIS DO BULLYING na sede da Escola, em São Paulo. Participarão dos debates o educador e vereador Gabriel Chalita, os Promotores de Justiça Lélio Ferraz de Siqueira Neto, Luís Fernando Rocha e Luiz Antonio Miguel Ferreira. 


3. 
LEGISLAÇÃO

BIBLIOTECAS - A Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de ensino do País. A lei estabeleceu a obrigatoriedade de um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a ampliação desse acervo conforme sua realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, organização e funcionamento das bibliotecas escolares. 
ENSINO DA ARTE - A Lei nº 12.287, de 12 de julho de 2010, alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Art. 26) para acrescentar um parágrafo, estabelecendo que o ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituir-se-á como componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
4.
BOAS PRÁTICAS

MATÃO - O Promotor de Justiça Guilherme Athayde Ribeiro Franco, que atua na área da infância e da juventude, realiza vários trabalhos na área educacional, merecendo destaque a questão da (a) educação para a paz; (b) educação ambiental; (c) Grupo Matão + verde e (d) Condutores de árvores. Trata-se de um trabalho que tem alcançado sucesso e que conta com o efetivo apoio da comunidade. 

MIRASSOL - O trabalho da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, desenvolvido pelo Dr. José Heitor dos Santos, e em conjunto com o Departamento de Educação da Prefeitura de Mirassol, idealizou o projeto “Autoridades na Escola”. A finalidade é prestar auxílio no combate à violência, ao tráfico de drogas, à formação de gangues, agressões, entre outros, nos estabelecimentos de ensino, por meio de visitas mensais de autoridades, para proferir palestras aos alunos, com o foco na formação da cidadania das crianças e dos adolescentes. Após, o mesmo palestrante atende aos familiares e aos moradores da região onde a escola está situada. O tema da palestra é trabalhado pelos professores no decorrer no ano letivo.  Com o “Autoridades na Escola”, a tendência é a diminuição da violência, o afastamento das gangues e dos traficantes, o resgate da disciplina escolar, a redução de atos infracionais, com repercussão principalmente nas áreas da segurança pública, saúde, educação e cidadania. O projeto busca, ainda, a integração das autoridades e dos internos da Fundação CASA com a realização de festas esportivas.

5.
CRITÉRIOS PARA FORMAÇÃO DE GRUPOS DE CRIANÇAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE
Segundo consta do Referencial Curricular para Educação Infantil os critérios para a formação de grupos de criança devem obedecer às seguintes proporcionalidades: (a) até os 12 meses, é aconselhável não ter mais de 6 crianças por adulto, sendo necessária uma ajuda nos momentos de maior demanda, como, por exemplo, em situações de alimentação; (b) do 1º ao 2º ano de vida, aconselha-se não mais do que 8 crianças para cada adulto, ainda com ajuda em determinados momentos; (c) a partir do momento no qual as crianças deixam as fraldas até os 3 anos, os grupos poderão ser formados de 12 a 15 crianças por adulto; (d) quando as crianças adquirem maior autonomia em relação aos cuidados e interagem de forma mais independente com seus pares, entre 3 e 6 anos, é possível pensar em grupos maiores, mas que não ultrapassem 25 crianças por professor. 

6.
AÇÃO JUDICIAL DE DESTAQUE DO MÊS


ARARAQUARA – O Promotor de Justiça Fillipe Demétrio Lopes ingressou com ação civil pública visando a contratação de professores para suprir as lacunas apontadas nas escolas municipais, atribuindo-lhes todas as aulas não dadas das disciplinas, e que tais profissionais contratados, nessa situação, também sejam responsáveis pelas aulas que deverão ser repostas até que a carga horária anual (regular) seja atendida. Requereu, ainda,  emergencialmente, que sejam mantidos na função até que outro profissional seja empossado em regular concurso público realizado para tal finalidade, impedindo desse modo que os alunos fiquem sem aulas.
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